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    PREFÁCIO




    A Pratica Baseada em Evidências (PBE) na enfermagem consiste em reunir a produção científica, evolução tecnológica e conhecimento individual, em forma de assistência ao paciente atendido. A PBE colabora com enfermeiro na sua tomada de decisão, trazendo maior credibilidade entre seus pares e a população, além de resultar em melhores resultados das intervenções realizadas.




    O avanço tecnológico possibilita salvar vidas, prevenir complicações e evitar sequelas, no entanto exige que o profissional esteja constantemente atualizado, e em linha direta com as inovações tecnológicas, para vivenciá-lo em sua prática.




    Os elementos da PBE são constituídos pelas técnicas de tomada de decisão clínica, pelo acesso às informações científicas, evidenciando a eficiência e efetividade de tais informações.




    As oportunidades científicas da vida profissional estão presentes no desenvolvimento das habilidades do profissional que seja capaz de atuar com os parâmetros das melhores evidências, mas essa construção não acontece repentinamente. Desde a graduação, o aluno deve ser estimulado a questionar e investigar o contexto da prática, porém, é fundamental a disponibilidade de recursos, que direciona as atividades profissionais para a investigação clínica permanente.




    É de extrema importância a busca, do aprimoramento do cuidado de enfermagem e sua permanente instrumentalização, desenvolvimento e utilização de evidências em suas práticas, a fim de transpor a dicotomia entre a pesquisa e o cuidado, com vistas à sua maior autonomia e também do protagonismo do usuário.




    Esta obra discorre sobre a enfermagem baseada em evidências, como um novo modelo operacional integralizador da competência clínica individual, com os achados clínicos gerados pelas pesquisas científicas, e analisa a inserção dessa prática no modelo profissional vigente na enfermagem.


  




  

    CAPÍTULO 1




    PAPEL DO ENFERMEIRO FRENTE A GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA




    INTRODUÇÃO




    O período da adolescência pode ser caracterizado entre a infância e a passagem para a fase adulta. Segundo a OMS a faixa etária da adolescência se retrata como sendo entre os 10 e 19 anos de idade e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) define entre 12 e 18 anos. Podemos dizer que o conceito de adolescência não se limita apenas às transformações físicas que acontecem de forma natural, mas também a fase do ajuste psicológico, acompanhada com as transformações do meio que esse adolescente vive, como o meio familiar (RODRIGUES, 2016).




    A educação sexual é um assunto fundamental, sendo útil a sua abordagem. Podendo ser trabalhada primeiramente pelos pais, pela escola e posteriormente por profissionais de saúde. A vida sexual dos adolescentes tende cada vez mais ser iniciada de forma precoce, onde nesse meio a educação sexual sobre os riscos que estão relacionados à prática sexual vem a ser desconhecida por parte desse público (OLIVEIRA, 2008).




    Desta forma, pode ter o questionamento da importância do enfermeiro, como o favorecimento das ações educacionais propostas ou estratégias concebidas para a redução da gravidez na adolescência. O enfermeiro tem como função programar de maneira antecipada uma educação sexual apropriada e de fácil compreensão aos adolescentes, auxiliando no conhecimento e gerando ações que possam retardar o início da vida sexual (GARCIA, 2016).




    A OMS declara como gravidez precoce toda vez que uma menina engravida antes dos 19 anos de idade, o que na grande maioria das ocorrências acontecem entre 15 e 19 anos. Diversos fatores podem influenciar para que ocorra a gravidez na adolescência, como as consequências socioeconômicas, o baixo nível financeiro e social ou até mesmo a desinformação sobre gravidez e métodos contraceptivos. A diminuição global para a idade média para menarca e o início precoce da primeira relação sexual compõem um cenário que colabora para a elevação dessas taxas. Um fato muito recorrente é sobre o abandono escolar, onde muitas meninas que acabam engravidando não contam com o amparo dos familiares e também não conseguem ter uma estrutura adequada para todo o período de gestação, o que pode levar a condições de pobreza, dificultando o desenvolvimento profissional que essas meninas possam a vir enfrentar (SILVA, 2012).




    Perante a gestação na adolescência, a falta de informações nesse período que muitas vezes são adquiridas por meio de outros colegas que também não adquiriram a experiência para esse acontecimento, bem como a dificuldade de aproximação com métodos contraceptivos, se torna uma grande tribulação entre os jovens. O SUS oferece de forma gratuita todos métodos contraceptivos, estando no alcance de toda a população, o que inclui o público adolescente em que mesmo tendo esses serviços disponíveis, sentem na grande maioria dos casos vergonha e acovardamento (PADILHA, 2022).




    Sobre a Atenção Básica de Saúde (ABS), existe uma dificuldade na implantação e dinamismo de atividades direcionadas para esse público, em que os adolescentes não têm a UBS como um lugar apropriado para medidas educacionais e desenvolvimento de conversas que levam para ações preventivas, podendo caracterizar a UBS como um lugar que somente presta assistência com fins curativos para a população (SILVA, 2012).




    A adolescência é um período repleto de manifestações emocionais em que pode ser caracterizada de forma direta, pela mudança de valores e a busca por independência financeira. É relevante lembrar que perante o início precoce da atividade sexual, a não utilização ou desconhecimento do preservativo e a opção por múltiplos parceiros, são as principais causas de vulnerabilidade às Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs). Entretanto, mesmo possuindo um conhecimento sobre a educação sexual, os jovens optam pela não utilização dos preservativos, muitas vezes por influência e vergonha de colegas, com base na ideia de que “uma vez não faz mal” (SÁ, 2019).




    Na gravidez precoce, as adolescentes se tornam mais propensas a morrer no período da gravidez do que mulheres já adultas. Já os seus filhos, tendem na grande maioria dos casos, nascerem prematuros e abaixo do peso para essa faixa etária. Tendo em vista esses fatores, essas adolescentes foram adicionados na parte científica, como um novo grupo de risco para fins de problemas que afetam a saúde, em que devido os prejuízos relacionados à gravidez precoce, o corpo dessa adolescente pode estar exposto à complicações obstétricas, trabalho de parto imaturo, à eclâmpsia, recém-nascidos com peso inferior ao natural, entre outros problemas correlacionados (PINHEIRO, 2027).




    Além das consequências, é importante não ignorar os desafios que serão enfrentados antes, durante e depois de uma gravidez não planejada. É também comum a ocorrência de abortos em condições de risco entre as adolescentes, em que a decisão interfere no meio social e psicológico, sofrendo uma pressão de familiares ou até mesmo do companheiro, buscando métodos clandestinos que utilizam diversos meios para impedir a continuidade da gravidez. As consequências expostas são derivadas muitas vezes por transtornos psicológicos, podendo identificar como um dos principais, a depressão pós-parto, que quando não acompanhadas por ajuda especializada, podem ter consequências mais severas (SANTOS, 2027).




    Apesar de que uma gestação possa ser desejada de maneira consciente ou não, normalmente chegando na conclusão que na maioria dos casos, se torna não planejada, estando relacionada a fatores internos, relacionados à idade, e externos, relacionados aos fatores socioculturais e econômicos (CEOLIN, 2015).




    Portanto, a gravidez precoce deve ser avaliada de maneira ampla, podendo amparar a prevenção e podendo oferecer assistência aos pais e a criança. Nas últimas décadas o estudo sobre a gravidez na adolescência se intensificou, podendo ser tratada como um grande problema social, chegando a ser uma adversidade de saúde pública no Brasil e no mundo (CEOLIN, 2015).




    Dentro da metodologia do trabalho, o enfermeiro proporciona ações voltadas para a educação sexual, com intuito de esclarecer sobre os riscos que uma gravidez pode proporcionar. A gravidez precoce interfere em oportunidade de desenvolvimento dos adolescentes, onde com o afastamento do sistema de educação, pode tornar-se um impasse para a conclusão da fase educacional. A gravidez na adolescência é um grave problema de saúde pública, com uma série de impactos físicos, psicológicos e sociais na vida de meninas e de seus recém-nascidos. A gravidez precoce é um problema de saúde pública, pois traz riscos à saúde da mãe e do bebê, podendo ocasionar impactos socioeconômicos, pois muitas gestantes abandonam a escola e têm dificuldade de encontrar um novo trabalho.




    O objetivo deste estudo é descrever o papel do profissional de enfermagem na prevenção da gravidez na adolescência.




    METODOLOGIA




    Trata-se de um estudo de revisão de literatura narrativa com pesquisa qualitativa, através da leitura de artigos em português, gratuito. A busca se deu nas bases de dados virtuais como Biblioteca Virtual em Saúde, aplicando os descritores educação sexual; gravidez na adolescência, enfermagem, enfermeiro. Foram selecionados 10 artigos científicos para coleta de dados. Como critérios de inclusão para seleção dos estudos foram determinados, artigos na íntegra, em português, com publicação entre 2005 e 2023, e que respondam ao objetivo do presente estudo. Para critérios de exclusão, os artigos em outro idioma, resumos e fora do período proposto.




    RESULTADOS / DISCUSSÃO




    O início precoce da vida sexual na adolescência 




    A palavra “adolescência” tem origem no latim, derivada do verbo adolescere que denota “crescer”, “desenvolver-se”, “tornar- se maior” ou então, “crescer até a maturidade. Este é um momento de grandes mudanças, sejam biológicas, controladas por hormônios que desencadeiam o aparecimento de características sexuais secundárias, seja psicológica (FIOCRUZ).




    Normalmente nesta fase, algumas pessoas começam a experimentar o seu primeiro comportamento sexual, que tem características específicas, e vão escolhendo parceiros à medida que a sua função reprodutiva se desenvolve e aumenta o seu conhecimento sobre o sexo. Essa escolha do parceiro sexual inicialmente foi cautelosa, porém com o decorrer foi se tornando mais profunda até que o adolescente teve sua primeira relação sexual, que ocorreu cada vez mais cedo (FIOCRUZ).




    Segundo a OMS, a adolescência corresponde principalmente entre o período que vai dos 11 anos de idade até aos 19 anos de idade e pode ser caracterizada como uma fase da vida entre a infância e a idade adulta, tanto da mulher quanto do homem – sendo primordial no processo de crescimento e desenvolvimento do ser humano e marcada principalmente por mudanças físicas e comportamentais motivadas por fatores socioculturais e familiares. Esse estágio pode ser considerado como um fenômeno de transição, marcado pelo abandono da autoimagem infantil e pela projeção para a vida adulta (SANCHEZ, 2013).




    A primeira relação sexual é considerada um marco importante na vida de jovens e, conforme indicam pesquisas, tem iniciado cada vez mais cedo. É importante salientar que a iniciação sexual é diretamente influenciada por fatores biológicos do próprio individuo, socioculturais e psicológicos, assim sendo uma parte integrante e exclusiva da personalidade do ser humano.




    Diante disso, pesquisadores da Universidade Católica de Pelotas elaboraram um estudo que teve como principal objetivo descrever os fatores associados à idade precoce da primeira relação sexual de jovens de 18 a 24 anos na cidade de Pelotas, no Rio Grande do Sul (SANCHEZ, 2013).




    Como fatores determinantes para a gravidez na adolescência foram citados o início precoce da vida sexual, influência da mídia, família, falta de informações nas escolas e equipe de saúde, violência sexual, uso de preservativo, aspectos socioeconômicos e o pensamento mágico da adolescente e, como consequências foram encontradas quanto aos aspectos biológicos da mãe e bebê e aspectos sociais e psicológicos. As implicações da sexarca precoce se referem ao maior risco de relações sexuais desprotegidas e uso inconsistente de métodos anticoncepcionais e, como consequência, aumento da incidência de gravidez não planejada e DSTs, risco aumentado para arrependimento, depressão e ideação suicida (FELIPE, 2014).




    A depressão pós-parto de adolescentes 




    A depressão é uma psicopatologia comum, mas muito grave, que pode afetar negativamente a maneira como você se comporta, sente e pensa, modificando a capacidade de realizar atividades cotidianas e reduzindo o seu interesse por atividades que normalmente lhe dão prazer. Ela deve ser vista como uma necessidade de saúde coletiva, pois pode trazer consequências ruins tanto para os pacientes e seus familiares, forçando modificações com o desempenho em contextos pessoais, sociais e profissionais (BRASIL, 2020).




    Durante a gravidez na adolescência é muito importante o acompanhamento psicológico, pois durante todo o período essa adolescente passou por vários momentos, não só mudanças físicas, mas também isolamento social, negação e preconceito de pessoas próximas, como o círculo de amizades, que muitas a classificam como um exemplo a não ser seguido e até mesmo como uma companhia não desejável. O campo psicológico dessa adolescente deve ser acompanhado de perto, sendo de grande valor os estágios passados durante e após esses momentos (SILVA, 2018).




    No entanto, o risco de depressão durante e após o parto é muito alto, nesta época, essas adolescentes estão sujeitas a algumas transformações, onde em vários casos elas não consegue lidar bem com essas coisas novas. Uma mudança radical na rotina, nas roupas, na forma do corpo e no ganho de peso costuma ser um momento muito traumático, seguido de isolamento, negação de si mesma e do que está acontecendo, acompanhado da ansiedade e depressão durante todo o período da gravidez. No decorrer do puerpério, período que acontece após o nascimento, essa mãe se sente exausta, onde o momento importante que é a amamentação não se torna fácil, se tornando dolorido, trazendo momentos de choro e sangramento, em que a pressão por estar vivenciado algo novo acaba por assustá-las se tornando um processo em que nem todas conseguem fugir de uma depressão pós-parto (SILVA, 2018a).




    Os sintomas da depressão pós-parto podem ser sutis, ou seja, os sintomas não são claros e afetam as funções emocionais, cognitivas, comportamentais e físicas da mulher que deu à luz, quando a criança nasce, a atenção das pessoas que convivem com a mãe e a criança, é dirigida à criança e à parturiente, pelo que os sintomas podem passar despercebidos (SILVA, 2018a).




    É de grande importância ressaltar que para diagnosticar a depressão pós-parto é preciso ter o conhecimento dos sintomas nas quais as mulheres puérperas podem vir a apresentar, sendo observados no mínimo cinco sintomas para o diagnóstico, durante duas semanas, onde todos os sintomas relatados devem ser examinados, para verificar o estado clínico que se encontra a paciente (SILVA, 2018a).




    Morte materna na gravidez na adolescência 




    A mortalidade materna é inaceitavelmente alta. Cerca de 830 mulheres morrem todos os dias por complicações relacionadas à gravidez ou ao parto em todo o mundo. Estima-se que, em 2015, cerca de 303 mil mulheres morreram durante e após a gravidez e o parto. Quase todas essas mortes ocorreram em ambientes com poucos recursos; a maioria delas poderia ter sido evitada (OLIVEIRA, 2024).




    Com isso os riscos potenciais a saúde enfrentada por essas jovens e seus bebês, bem como suas desvantagens sociais e econômicas, são amplamente reconhecidos, sendo que as complicações obstétricas ainda são um dos principais fatores desencadeantes de morbidade e óbito de gestantes no Brasil. Todos os dias, cerca de 830 mulheres em todo mundo morrem de causas evitáveis relacionadas a gestação e ao parto, e a maioria desses casos se encontram em países em desenvolvimento, como o Brasil (OLIVEIRA, 2024).




    As intercorrências obstétricas são um dos principais fatores desencadeantes de morbimortalidade materna no Brasil. Aliado a isso, nas gestantes adolescentes, tem-se o agravante das vulnerabilidades correlatas a está faixa etária, sendo um fator de risco para complicações maternas fetais (OPAS).




    Atualmente, os índices de atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS) demonstram o crescimento do número de internações para atendimento obstétrico nas faixas etárias de 10 a 14, 15 a 19 e 20 a 24 anos (OPAS).




    Segundo o Ministério da Saúde, “configura-se para como uma das piores violações dos direitos humanos das mulheres, porque 92% das tragédias são evitáveis e ocorrem principalmente em países em desenvolvimento”. Há mais ou menos 20 anos, as Metas de Criação do Ano foram acordos alcançados e marcos extremamente importantes definidos para vários desenvolvimentos no campo (OPAS).




    No entanto, as metas do Brasil e de vários outros países ainda estão longe do esperado do nosso país, referente ao campo da saúde materna. Neste caso, devido à sua característica evitável pode ser prevenida, a redução da mortalidade materna precisou ser reafirmada em uma nova agenda para daqui a 2030, no qual está entre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2016).




    A morte de uma mulher durante ou até 42 dias após o término da gravidez, independentemente da duração e local da gravidez, por qualquer causa relacionada ou agravada pela gravidez ou a sua gestão, mas não devido a causas acidentais ou incidentais. (OMS, 1998).




    As mulheres morrem como resultado de complicações que ocorrem durante ou depois da gestação e do parto. A maioria dessas complicações se desenvolve durante a gravidez e a maior parte delas pode ser evitada e tratada. Outros problemas de saúde podem acontecer antes da gestação, mas são agravados durante a mesma, especialmente se não forem tratados como parte do cuidado da mulher. As principais complicações, que representam quase 75% de todas as mortes maternas, são:




    • Hipertensão (pré-eclâmpsia e eclâmpsia);




    • Hemorragias graves (principalmente após o parto);




    • Infecções (normalmente depois do parto);




    • Complicações no parto;




    • Abortos inseguros.




    As demais estão associadas a doenças como malária ou infecção pelo HIV durante a gravidez (TAQUETTE, 2005).




    A atuação do enfermeiro na promoção da saúde sexual e prevenção da gravidez na adolescência




    A fase na vida do adolescente é marcada por um período de muitas mudanças na área pessoal, emocional, biológico e social. Fazendo com que adolescentes estejam em situações de vulnerabilidade, carecendo assim de apoio e informações seguras de profissionais capacitados para atendê-los e acompanhá-los nessa fase da vida tão significativa na vida deles. A educação sexual parece ser uma proposta para reduzir e até prevenir a gravidez e o aborto na adolescência, a ideia é que a concretização desta proposta seja possível através de várias abordagens, exemplo: nas escolas em forma de palestra e principalmente nos centros de saúde de bairros, onde são feitos os atendimentos primários (CELESTE, 2020).




    A escola é um espaço muito importante para a construção e fortalecimento de práticas saudáveis, pois é onde são desenvolvidas atividades voltadas para a educação em saúde, o que pode trazer grandes consequências positivas, principalmente quando as atividades são bem planejadas e embasadas em evidências científicas.




    A gravidez na adolescência é considerada um gravíssimo problema de saúde pública no Brasil, e a escola com as enfermeiras do PSF, está empenhada em desenvolver atividades educativas e de apoio voltadas para as necessidades e características dessa faixa etária (CELESTE, 2020).




    É importante o reconhecimento do papel do enfermeiro frente a isso, que é orientar e principalmente conscientizar não somente o modo de se relacionarem uns com os outros, mas principalmente também os riscos que a vida sexual ativa pode trazer ao indivíduo. Colaborar para que os adolescentes reflitam sobre suas escolhas é muito importante , pois impacta suas decisões fazendo com que respeitem os limites para uma sexualidade segura prevenindo contratempos futuros.




    O tratamento das orientações sobre planejamento reprodutivo precisa ser organizada de maneira muito clara e objetiva, levando em consideração o contexto e o entendimento do jovem, tratando efeitos adversos, a relevância da utilização correta e algumas ações a serem feitas caso algum desses métodos venham a falhar futuramente.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A gravidez na adolescência é um tema importante incluído na sociedade atual, podendo mudar a realidade e ocasionando problemas que marcam pelo resto da vida. A gravidez precoce dentro do período da adolescência, pode estar relacionado a diversos fatores, sendo alguns determinantes, desenvolvendo a necessidade de uma ação conjunta de vários segmentos e visando uma intervenção. Os desafios enfrentados em uma gravidez no período da adolescência, podem resultar em consequências para a gestante e o feto, englobando ações da equipe de saúde. A função do enfermeiro é de grande importância na vida das adolescentes, podendo ser realizado um planejamento com a equipe multiprofissional, sendo evidenciado a educação sexual, com o intuito de alertar e tirar as dúvidas das adolescentes e de toda família.
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    CAPÍTULO 2




    O ENFERMEIRO NA PRIMEIRA CONSULTA PRÉ-NATAL: acolhimento da gestante na atenção primária.




    INTRODUÇÃO




    A gestação é um período de mudanças fisiológicas e emocionais que ocorre na vida da mulher, pois envolve a criação e o desenvolvimento de um novo ser, sendo marcada por modificações corporais intrínsecas características dessa fase (SILVA, 2015).




    É fundamental que o acompanhamento do pré-natal seja iniciado o mais precocemente possível para que sejam realizados os exames recomendados a fim de detectar e tratar precocemente alterações que possam surgir, evitando qualquer risco ao binômio (mãe-filho). Também é importante que a gestante receba orientações e apoio a respeito das modificações ocasionadas pela gestação, sobre alimentação adequada, importância da prática de atividades físicas e diárias, uso de substâncias perigosas, sinais e sintomas de risco, alívio de desconfortos, aleitamento materno, sobre seus direitos enquanto gestante, orientações sobre o local do parto e os tipos de parto (LIVRAMENTO, 2019).




    O acompanhamento pré-natal tem como objetivo assegurar o desenvolvimento de uma gestação segura, permitindo o parto de um recém-nascido saudável, devendo ser abordado inclusive aspectos emocionais e atividades educativas, o que contribui significativamente para a redução da morbimortalidade materna e infantil. A Atenção Primária à Saúde (APS) é a porta de entrada preferencial da gestante no Sistema Único de Saúde (SUS), sendo o ponto de atenção estratégico para melhor acolher as suas necessidades. A atenção materno-infantil tem sido considerada como prioridade nesse cenário, aonde seu foco principal é a gestante, o pré-natal, parto e puerpério, para que o ciclo gravídico-puerperal aconteça com o menor risco possível. Neste contexto, o enfermeiro como membro da equipe multiprofissional e com o advento da Estratégia Saúde da Família ganhou um amplo espaço para a sua atuação na assistência pré-natal, desenvolvendo seu trabalho na unidade de saúde e na própria comunidade, contando com o apoio dos Agentes Comunitários de Saúde e técnicos de enfermagem, e demais profissionais submetidos a sua supervisão (ROCHA, 2021).




    O Ministério da Saúde (MS) por meio do Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN) garante um modelo assistencial humanizado e integral que define o mínimo de procedimentos e protocolos a serem seguidos para uma assistência pré-natal adequada e de qualidade (BRASIL, 2013).




    Sendo assim, a realização dessas atividades preconizadas pelo PHPN são competências do profissional enfermeiro, que possui o amparo legal no que se refere ao acompanhamento do pré-natal de risco habitual (baixo risco), de acordo com a Lei do Exercício Profissional da Enfermagem no Brasil. Além disso, a Lei 7.498 de 25 de julho de 1986 regulamenta a consulta de enfermagem e descreve que cabe ao enfermeiro a realização da mesma e a prescrição da assistência de enfermagem à gestante, parturiente e puérpera. A referida lei, dá a autonomia necessária para o enfermeiro generalista desenvolver o acompanhamento completo do pré-natal de baixo risco (COFEN, 2016).




    Visando assegurar a qualidade do atendimento pré-natal, foi implementado, em 2011, o programa brasileiro denominado Rede Cegonha. Este, prevê a proteção dos direitos humanos, o atendimento seguro e respeitoso à diversidade cultural, étnica e racial e a garantia do planeamento reprodutivo. Trata-se de um pacote de ações que visam estruturar uma rede de cuidados para garantir às mulheres uma atenção qualificada e humanizada à sua gestação, ao parto e ao puerpério. Já para a saúde das crianças, prevê o acompanhamento até aos 2 anos de vida, assegurando o nascimento seguro e o crescimento e desenvolvimento saudáveis (SEHNEM, 2020).




    Dessa maneira, a assistência pré-natal não deve se reduzir apenas à realização de consultas e solicitação de exames, é preciso considerar também o acolhimento dessa gestante e o reconhecimento das suas necessidades, visando o estabelecimento de vínculos, a fim de promover uma gestação saudável e tranquila e a preparação para um trabalho de parto, parto e nascimento respeitoso e seguro, em consonância com a fisiologia do processo de gestar, parir, nascer e amamentar, tornando a mulher conhecedora de seus direitos e fazendo-a compreender o que vai/pode acontecer com ela, o que a tornará capaz de tomar decisões a partir da escolha informada e pautada nos princípios da autonomia e do empoderamento materno (SILVA, 2015; AMORIM, 2022).




    Neste sentindo o objetivo do trabalho é evidenciar a importância da atuação do enfermeiro na primeira consulta do pré-natal.




    MATERIAIS E MÉTODOS




    Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizou-se a pesquisa nas bases de dados Scientific Eletrônica Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), PubMed e manuais do Ministério da Saúde, foram analisados ao todo 30 artigos sendo selecionados apenas 22 que possuíam mais ênfase ao tema escolhido. A busca bibliográfica foi realizada através dos seguintes descritores: enfermagem, consulta pré-natal, acolhimento, gestante, estratégia saúde da família e SUS. Estabeleceram-se como critérios de inclusão: artigos publicados de 2013 a 2023, artigos gratuitos disponíveis na íntegra em português e inglês e como critérios de exclusão os artigos que não estavam de acordo com o tema proposto, em outros idiomas e fora do ano delimitado.




    RESULTADOS E DISCUSSÃO




    Políticas públicas voltadas a assistência ao pré-natal




    A Constituição Federal de 1988 definiu a saúde como direito de todos e dever do Estado. Assim foi criado o SUS com acesso de forma universal, onde as ações e serviços públicos de saúde deveriam compor uma rede regionalizada e hierarquizada, com ênfase nos princípios de descentralização, equidade e integralidade, aliado à participação social. O financiamento para este sistema foi determinado como tripartite, a participação e as responsabilidades dos entes subnacionais foram ampliadas, principalmente para os municípios, que se tornaram os responsáveis por executar a APS sendo ela a porta de entrada para o SUS (DIAS, 2022).




    Várias mudanças ocorreram para que os novos princípios e diretrizes fossem implementados. Dentro deste contexto surge o Programa Saúde da Família (PSF) foi criado em 1994 como uma alternativa de mudança do modelo assistencial, com maior potencial de resolutividade e efeitos na situação de saúde das pessoas e coletividades. Assim ele torna-se a principal forma de organização da atenção primária no país. Os municípios foram os responsáveis por sua operacionalização, que prezava por ser a porta de entrada, feita preferencialmente por uma equipe multiprofissional. Com a criação em 2006 da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) com a premissa de ampliar a oferta em saúde e melhorar a integralidade do atendimento, tornando assim o PSF uma estratégia permanente na APS, que passou a ser denominado como Estratégia Saúde da Família (ESF), sendo a assistência por ela prestada de forma integral, universal, considerando as necessidades e demandas do território, com seus determinantes e condicionantes de saúde. Desta forma, deve ser promotora da diminuição das desigualdades, garantir a equidade e acesso através de suas ações (DIAS, 2022).




    Sendo esse cenário desafiador se viu a necessidade de qualificar as práticas realizadas pelos profissionais de saúde e impulsionar ações estratégicas que visam a redução da morbimortalidade materna e infantil, destaca-se ainda o processo histórico em 2000 da criação do Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher em 2004 e a Rede Cegonha em 2011. Essas políticas públicas contribuíram para a melhoria da saúde materna com a implementação de programas efetivos de planejamento reprodutivo; capacitação de profissionais para atuarem em situações de urgências e emergências obstétricas e garantia da qualificação da assistência ao pré-natal, possibilitaram assim o fortalecimento e as orientações macro-estratégicas para a qualificação do cuidado PN e a atenção à saúde de mulheres grávidas (FERREIRA, 2021).




    De acordo com as diretrizes do PHPN, é ideal que a primeira consulta do pré-natal ocorra até o quarto mês de gestação com o número mínimo de seis consultas realizadas no total da gravidez, sendo importante também a realização de exames laboratoriais para detecção de sífilis, HIV, diabetes e anemia no primeiro e terceiro trimestres, a vacinação antitetânica, o diagnóstico de risco gestacional e a participação em atividades educativas sobre gestação, amamentação, alimentação e parto, ao longo do período de acompanhamento. A Rede Cegonha complementa o PHPN com ênfase no cuidado ao parto, nascimento, puerpério e cuidados com a criança até os dois anos de idade. No componente pré-natal, a estratégia prevê a inclusão de novos exames como a realização de testes rápidos de sífilis, hiv e proteinúria, e a ampliação do ultrassom obstétrico para 100% das gestantes (PEDRAZA, 2021).




    A realização dessas atividades pelos enfermeiros e outros profissionais envolvidos na assistência pré-natal implica em repasses de recursos financeiros aos munícipios que aderem ao PHPN. O acompanhamento dessas ações é realizado via Sistema de Acompanhamento do Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento (SISPRENATAL), um sistema desenvolvido que permite cadastrar a gestante ao pré-natal, parto e ao puerpério, prestados pelos serviços de saúde a cada mãe e recém-nascido, desde o primeiro atendimento na Unidade Básica de Saúde até o atendimento hospitalar de alto risco, ele contribui para identificar fatores que caracterizam a gravidez de risco, com o objetivo de promover a segurança da saúde da mãe e da criança (SILVA, 2020).




    Diante deste cenário após a criação da Rede Cegonha em 2011, no estado do Paraná foi implementada com a denominação Programa Rede Mãe Paranaense (PRMP), configurando-se na principal diretriz para os serviços de saúde materno-infantil no estado (BRITO, 2022).




    O acompanhamento de pré-natal de baixo risco na Atenção Primária a Saúde.




    O objetivo do pré-natal é garantir o desenvolvimento da gestação e o parto de recém-natos saudáveis, estimulando a promoção, a prevenção, a detecção precoce de patologias tanto maternas como fetais. As Unidades Básicas de Saúde (UBS) são consideradas a porta de entrada para o início do pré-natal, possuem os programas PHPN e a Rede Cegonha como os norteadores das ações que devem ser implementadas para a qualidade da assistência (ASSIS, 2019).




    No contexto da saúde brasileira, o Ministério da Saúde recomenda que o acompanhamento pré-natal de risco habitual seja desenvolvido, exclusivamente, pela equipe da APS. A atenção primária a saúde compreende um conjunto de ações de saúde desenvolvidas por uma equipa multiprofissional num território definido e direcionadas a indivíduos, famílias e coletividades. Inclui ações de promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde (Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017). No âmbito da APS, a gestante necessita de estar vinculada à equipe da área de abrangência da sua residência, sendo as ações de pré-natal uma competência de todos os membros da equipe, e as consultas de acompanhamento são da responsabilidade do enfermeiro e do médico (AMORIM, 2022).




    Para que o pré-natal seja realizado com qualidade, deve-se seguir os protocolos já pré-estabelecidos que servem para orientar os profissionais da APS, quanto a assistência qualificada e humanizada às gestantes e puérperas, com a abordagem integral em saúde da mulher, desde a saúde sexual e reprodutiva, assistência ao pré-natal, abordagem das intercorrências clínicas e obstétricas mais frequentes, avaliação do risco gestacional e critérios para o referenciamento ao pré-natal de alto risco e à vinculação à maternidade para o parto e nas urgências, incentivo e preparo para o parto normal, aleitamento materno e cuidados com o recém-nascido. A Integração adequada dos vários pontos da rede de atenção à gestante são fatores cruciais para melhoria dos indicadores de saúde da mãe e criança, diminuindo as causas de mortalidade materna e infantil. Contexto em que a participação do enfermeiro se torna imperativa, tendo em vista as atribuições classificadas a ele pelo MS, tais como vinculação da gestante ao pré-natal, realização das consultas de pré-natal intercaladas com o profissional médico, solicitação de exames complementares de acordo com protocolo local, realização de testes rápidos, prescrição de medicamentos padronizados no pré-natal, orientação da vacinação da gestante, educação em saúde individual e grupal, escuta ativa e qualificada, identificação de sinais de alerta na gestação e visita domiciliar (PESALA, 2022).




    Competências clínicas do enfermeiro na primeira consulta do pré-natal.




    O acompanhamento pré-natal (PN) é um conjunto de ações e estratégias voltadas à prevenção de doenças e agravos; promoção da saúde; identificação, diagnóstico e tratamento precoce de enfermidades que visa a saúde do binômio mãe-filho (a) durante a gestação e do pai, quando possível. A atenção ao PN de qualidade é responsável pela diminuição de óbitos maternos, infantis e fetais devido sua característica de acompanhar a evolução da gestação (FERREIRA, 2021).




    Como integrante da equipe de saúde, no que concerne a assistência pré-natal, o enfermeiro tem respaldo legal pela Lei do Exercício Profissional, nº 7.498/86 para o acompanhamento integral do pré-natal de uma gestante de baixo risco, cabendo a este realizar consulta de enfermagem, prescrição da assistência de enfermagem, prescrever medicamentos, bem como realizar atividades de educação em saúde (SOUZA, 2020).




    Além disso, no que se refere à consulta de enfermagem, é notória a sua importância na assistência à gestante. A troca de informações entre o enfermeiro, a usuária e sua família possibilita a sistematização da assistência voltada para a promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos, promovida por meio da educação em saúde, como também ações que focam no saber e no fazer, compreendendo o cuidado do ser humano e suas particularidades. Assim, o enfermeiro contribui para boas práticas de saúde e mudança em condutas desfavoráveis ao bem-estar da gestante (MELO, 2020).




    De acordo com a lei nº 195/1997 do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), o enfermeiro pode solicitar exames de rotina e complementares quando no exercício de suas atividades profissionais. Atualmente, a consulta de enfermagem na rede básica de saúde é realizada de acordo com roteiro estabelecido pelo Ministério da Saúde, garantida pela Lei do Exercício Profissional e o Decreto nº 94.406/87410 (PAULA, 2019).




    Ao procurar assistência médica a gestante deve ser acolhida pelo enfermeiro, cabendo nesta etapa a confirmação da gravidez via realização do teste rápido, imunológico (TIG) ou Beta HCG. Após a confirmação da gestação, a mãe deve ser cadastrada junto ao SUS, para a confecção de sua carteira de gestante (SILVA, 2020).




    A primeira consulta pré-natal realizada pela gestante deve seguir uma abordagem acolhedora e também um momento de descontração onde a gestante pode esclarecer suas dúvidas em relação às mudanças que seu corpo enfrentará e ao processo de formação da criança (PAULA, 2019).




    A primeira parte da consulta o enfermeiro deverá realizar o levantamento de dados via anamnese dessa gestante, estabelecendo um vínculo de confiança. A anamnese deve ser conduzida com o intuito de verificar o histórico clínico da mulher, bem como seu histórico obstétrico e familiar. Todas as respostas devem ser consideradas, a fim de que a singularidade de cada mulher e/ou gestação possa ser compreendida. Ademais, frente as informações coletadas o enfermeiro deve orientar e educar a mulher sobre pontos importantes para assegurar sua saúde e solicitar exames gerais e obstétricos para avaliação da gestação em curso (SILVA, 2020).




    A paciente recebe um cartão de gestante que é atualizado mensalmente. É realizado a coleta do exame citopatológico e exames como teste da mamãe e testes rápidos através de punção venosa preferivelmente em dedo indicador para detecção de hepatite B, hepatite C, sífilis e HIV. Também são solicitados os exames laboratoriais e de imagem do primeiro trimestre hemograma completo, urina simples, tipagem de fator RH, determinação do grupo ABO, dosagem de glicose, eletrocardiograma e ultrassonografia obstétrica, além de prescrever medicamentos padronizados para o programa de pré-natal (sulfato ferroso e ácido fólico, além de medicamentos padronizados para tratamento das DST, conforme protocolo da abordagem sindrômica (PAULA, 2019).




    Ademais, o enfermeiro deve anotar na carteira da gestante todos os aspectos clínicos da paciente durante a gestação, tanto aqueles mais relevantes que sugerem maior risco, quanto os fatores preveníveis, mas que carecem de acompanhamento especializado. Assim, a estratificação de risco da gestante deve ser reavaliada durante as consultas do pré-natal, para que os riscos intercorrentes sejam rapidamente mitigados, reforçando a atenção das ações de assistência à saúde (SMS, 2022).




    Considerando os aspectos clínicos da gestante e a presença de fatores de risco relacionados a morbidade e mortalidade materna e infantil, o binômio mãe-criança pode ser ranqueado em três estratificações de risco pelo enfermeiro: 1- Risco habitual; 2- Risco intermediário; e 3- Alto risco (SMS, 2019).




    As gestantes classificadas como de risco habitual, são aquelas que não possuem: comorbidades, vulnerabilidade sociodemográfica e histórico predisponente a risco. Enquanto que aquelas classificadas como de risco intermediário, apresentam riscos individuais, como: baixa escolaridade, idade acima de 40 anos, etnia (negra e indígenas), ocorrência de aborto, natimorto ou óbito em gestações anteriores. Já as gestações estratificadas como de alto risco estão relacionadas a presença de comorbidades pré existentes e/ou intercorrências clínicas relacionadas a gestação, como hipertensão gestacional, má formação fetal, baixo desenvolvimento uterino, sangramento, entre outros (SMS, 2019).




    A realização correta da anamnese auxilia no estabelecimento adequado da estratificação de risco e possibilita a vinculação adequada ao pré-natal, norteando a escolha do melhor local para que as demandas de cada gestação sejam compreendidas. Assim, a estratificação correta diminui consideravelmente a mortalidade materna e infantil e melhora a qualidade de vida durante a gestação e no puerpério (SMS, 2019).




    É recomendável a realização mínima de sete ou mais consultas durante o pré-natal, sendo a periodicidade destes atendimentos mensal para até 28 semanas de idade gestacional, quinzenal da 28ª a 36ª semana e semanal da 36ª até o parto. É importante o enfermeiro frisar para a gestante que não há, em nenhuma hipótese, alta do pré-natal (PAULA, 2019).




    O enfermeiro possui a compromisso de exercer um cuidado diferenciado as gestantes e suas famílias, realizando assim o acolhimento dessa mãe e promovendo o vínculo profissional usuário, sendo fundamental para o aumento da confiança dessa gestante para que assim se dê a continuidade ao cuidado materno fetal visando o respeito e à resolução de seus problemas, de forma oportuna, singular e multidimensional, em conjunto com a equipe multiprofissional da unidade de saúde ao qual está vinculado. Além disso, as ações de Enfermagem realizadas sob a perspectiva intersetorial são relevantes para que haja uma gestão do cuidado de Enfermagem cada vez mais qualificada (AMORIM, 2022).




    Acolhimento da gestante na atenção primária a saúde.




    Acolhimento da gestante compreende em entender todas as necessidades voltadas a saúde da mulher, com a finalidade de prestar um cuidado resolutivo e humanizado. Nessa perspectiva, o acolhimento é compreendido como as relações entre os sujeitos envolvidos no cuidado prestado nos serviços de saúde, que deve ser realizado por todos os trabalhadores da área da saúde e em todos os setores de atendimento, não se limitar apenas ao ato de receber, mas também a uma sequência de ações e modos que compõem o processo de trabalho em saúde. O acolhimento se traduz em gestos simples: chamar as gestantes pelo nome, informar sobre condutas e procedimentos a serem realizados por intermédio de uma linguagem adequada, escutar e valorizar as narrativas das usuárias, garantir a privacidade, entre outras atitudes humanizadoras passíveis de serem realizadas nos serviços de saúde (NUNES, 2022).




    Nesse sentido, o acolhimento favorece a construção de uma relação de confiança e compromisso entre as equipes e as usuárias, pois o ato de acolher não se restringe a uma atitude voluntária de “favor” e “bondade” dos profissionais. O acolhimento conduz à tomada de decisões por parte do profissional da saúde a partir da escuta ativa das queixas da paciente, associada à avaliação clínica pautada em protocolos e fundamentada em evidências (NUNES, 2022).




    A Atenção Primária à Saúde (APS) funciona como a principal porta de entrada da rede de saúde, sendo constituída por características que permitem conhecer e estabelecer vínculo entre profissionais e usuários, resolver grande parte das necessidades de saúde da população, acompanhar, orientar, capacitar. Para tanto, é necessário que as equipes estejam preparadas, os serviços equipados, a gestão presente, e a população envolvida nas questões de saúde, gerando satisfação pelo cuidado prestado (VALE, 2022).




    Uma vivência satisfatória durante o pré-natal para as grávidas é reflexo da interação profissional usuária, estabelecida durante a assistência por meio do diálogo. As informações e orientações sobre cuidados em saúde são consideradas um diferencial que contribui para o alcance da qualidade do atendimento. Além disso, o acesso e acolhimento são aspectos importantes na assistência à saúde, especialmente para grupos que necessitam de um cuidado continuado, como as gestantes. Dessa forma, analisar a satisfação das gestantes em relação à assistência na APS, permite aos profissionais identificar as principais lacunas referidas pelos usuários, dificuldades e necessidades, bem como possibilitará a elaboração e implementação de estratégias de melhoria dos serviços de saúde (VALE, 2022).




    O ato de acolher a gestante no serviço de saúde, ofertando escuta qualificada direcionada às necessidades, favorece a criação de vínculos e proporciona melhoria na qualidade da assistência. Diante disso, surge a necessidade de criar estratégias que visam a garantia os direitos da gestante, sendo criada, em 27 dezembro de 2007, a Lei nº 11.634 que dispõe em seu artigo 1º que toda gestante assistida pelo SUS tem direito ao conhecimento e à vinculação prévia na maternidade na qual será realizado o seu parto, além de garantir atendimento em casos de intercorrência no pré-natal e puerpério (CAVALCANTE, 2022).




    O profissional de enfermagem é um dos elementos ativos da equipe de saúde, o qual deve acolher a gestante e acompanhante, ouvindo suas dúvidas e questionamentos, sem julgamentos ou preconceitos, buscando criar vínculos de confiança. Visto que a assistência à mulher no período gravídico puerperal, no modelo biomédico, vem sendo modificada paulatinamente, onde a gestação deixou de ser vista apenas como um fenômeno fisiológico e passou a ser entendida como um período de transformações emocionais, sociais, psicológicas, entre outros aspectos (CAVALCANTE, 2022).
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